
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1869653 - SP (2020/0078341-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : LUIZ FELIPE BAZZARELLA
ADVOGADO : FABIANO BARREIRA PANATTONI - SP216528
AGRAVADO : UNIMED MARQUES DE VALENCA COOP.DE TRABALHO 

MEDICO LTDA
ADVOGADO : FÁBIO DOS ANJOS SOUZA BATISTA - RJ053755
AGRAVADO : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : DAGOBERTO SILVERIO DA SILVA - SP083631

TIAGO ASSUNÇÃO RAMOS BONIZI - SP270806
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO  RECURSO 
ESPECIAL. DANO MORAL.  REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela inexistência de 
dano moral indenizável. Alterar esse entendimento demandaria o reexame 
das provas produzidas nos autos, o que é vedado em recurso especial.
3. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 
necessariamente a imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
Código de Processo Civil de 2015, quando não configurada manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão unânime do 
colegiado.
4. Sem honorários sucumbenciais, nos termos do enunciado 16 da ENFAM: 
"Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015)" (STJ, 
AgInt no AgRg no REsp 1.200.271/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, DJe de 17/05/2016).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
 
                    Brasília, 21 de junho de 2021.

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 542/557) interposto contra decisão 
desta relatoria que não conheceu do recurso especial.

Em suas razões, o agravante afirma ser inaplicável a Súmula n. 7 do STJ, 
tendo em vista que não haveria necessidade de exame de prova, mas tão somente de 
concluir pela incidência do dano moral e que, "como consolidada jurisprudência dessa 
alta Corte, definiu que a recusa da operadora em custear o tratamento recomendado ao 
seu segurado, gera dano moral indenizável" (e-STJ fl. 544).

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

A agravada apresentou impugnação, requerendo a imposição da multa do 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, além da majoração dos honorários sucumbenciais (e-
STJ fls. 560/562).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece ser acolhida.

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
(e-STJ fls. 537/540):

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do TJSP assim 
ementado (e-STJ fl. 451):

PLANO DE SAÚDE- Ação de obrigação de fazer c. c. indenização por 
danos morais Parcial procedência Paciente diagnosticado com 
depressão profunda Indicação de cirurgia para implantação de DBS 
(Deep Brain Stimulation) Recusa indevida - Danos morais 
inocorrentes-Sentença mantida - Recursos desprovidos.

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 513/517).

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 467/490), interposto com base no 
art. 105, III, "a" e "c", da CF, o recorrente apontou violação dos arts. 186 e 
927 do CC/2002, além de dissídio jurisprudencial, alegando que foi indevida 
a negativa de cobertura do tratamento que necessitava, configurando 
evidente ato ilícito, tendo em vista o complexo estado de saúde do segurado.

Sustenta que "a recusa das seguradoras, a toda evidência, acarretou 
sofrimento emocional inesperado ao recorrente, exacerbando o seu pretium 
doloris, dissabor esse que ultrapassou os transtornos naturais e comumente 
surgidos na vida das pessoas" (e-STJ fl. 471).

Busca, em suma, o provimento do recurso especial para o fim de ser 
acolhida (e-STJ fl. 477):
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(..) [a] pretensão de indenização, a título de danos morais, no valor a 
ser fixado, prudentemente, ela Colenda Turma, com a consequente 
condenação das recorridas também nesse montante, bem como na 
totalidade dos encargos sucumbenciais, como medida de extada 
distribuição da justiça às partes.

Elevação da verba honorária - Como decorrência do provimento do 
presente recurso, pede, mui respeitosamente, seja arredada a 
sucumbência recíproca, carreando às operadoras todos os encargos 
perdimentais e, ipso facto, elevando o quantum da verba honorária, 
modicamente fixado, no patamar que o ínclito Ministro Relator e os 
demais dignos integrantes da Colenda Turma houverem por bem 
arbitrar.

Contrarrazões apresentadas (e-STJ fls. 522/527).

Juízo positivo de admissibilidade (e-STJ fls. 529/531).

É o relatório.

Decido.

O Tribunal estadual, ao analisar as provas constantes dos autos, entendeu 
que não se encontra caracterizado o dano moral indenizável, tendo em vista 
que o simples fato de ter o autor necessitado ajuizar demanda para dirimir o 
impasse quanto ao tratamento pleiteado, não teria razão, por si só, para que 
fosse caracterizado o dano, conforme assentou (e-STJ fls. 457/458):

Deve ficar demonstrado, em razão da própria situação concreta, que o 
descumprimento de determinada prestação, por sua natureza, foi 
capaz de gerar intenso sofrimento à vítima (dano moral subjetivo), ou 
de ofender direito de personalidade (dano moral objetivo).

Note-se que não se exige a prova do sofrimento em si, de caráter 
nitidamente subjetivo, mas sim da gravidade da ofensa e de sua 
repercussão sobre a vítima, que gere a presunção hominis ou factis de 
lesão extrapatrimonial (Sérgio Cavalieri, Programa de 
Responsabilidade Civil, Malheiros, p. 80).

É claro que todo e qualquer inadimplemento contratual gera aos 
credores decepção e aborrecimento, pela quebra das expectativas da 
perfeição do serviço colocado no mercado de consumo. Salvo, porém, 
situações excepcionais e bem demarcadas, não é a simples frustração 
decorrente do inadimplemento que se indeniza, mas sim a ofensa a 
direitos da personalidade, ou sofrimento intenso e profundo, a ser 
demonstrado caso a caso (Maria Celina Bodin de Moraes, Danos à 
Pessoa Humana, Renovar, p. 64; REsp 202.564, Rel. Min Sálvio de 
Figueiredo Teixeira).

Em termos diversos, entende-se que o atentado ao bem-estar 
psicofísico do indivíduo deve apresentar uma certa magnitude para ser 
reconhecido como dano moral. Não basta um mal-estar trivial, de 
escassa importância, próprio do risco cotidiano da convivência em 
sociedade, para a sua configuração. Isso quer dizer que há um “piso” 
de incômodos a partir dos quais o prejuízo afigura juridicamente 
relevante e dá margem a indenização (cfr. Gabriel Stiglitz e Carlos 
Echevesti, Responsabilidade Civil, p. 243).

Lembre-se que no caso presente não houve lesão a interesses 
objetivos, com ofensa a direitos da personalidade. Teriam ocorrido 
apenas danos morais subjetivos, que causam aborrecimento ou 
dissabores intransferíveis. No caso de danos subjetivos, de simples 
emoções negativas, o entendimento dos tribunais é no sentido de que 
se faz necessário que o constrangimento, a tristeza, a humilhação, 
sejam intensos a ponto de poderem facilmente distinguir-se dos 
aborrecimentos e dissabores do dia-a-dia, situações comuns a que 
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todos se sujeitas, aspectos normais da vida cotidiana (Maria 
Celina Bodin de Moraes, Danos à Pessoa Humana, Renovar, p. 
157/158).

Em resumo, os dissabores não atingem estatura suficiente para 
merecerem compensação por danos morais.

Com efeito, rever a conclusão do Tribunal de origem, na forma pretendida 
pelo recorrente, demandaria o reexame do acervo fático dos autos, 
procedimento vedado em sede especial, a teor da Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. TRATAMENTO 
MÉDICO. DANO MORAL. CLÁUSULA CONTRATUAL. DÚVIDA 
RAZOÁVEL. DANOS MORAIS. NÃO CONFIGURAÇÃO. SÚMULAS 
NºS 5 E 7/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).

2. Havendo dúvida razoável na interpretação do contrato, a recusa da 
operadora de plano de saúde na cobertura de determinado 
procedimento, sem ofensa aos deveres anexos do pacto - como a boa-
fé -, não pode ser reputada ilegítima ou injusta, violadora de direitos 
imateriais, de modo que não fica configurada a conduta ilícita capaz de 
ensejar a indenização por danos morais. Precedentes.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1622826/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/8/2020, DJe 18/8/2020.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
TRATAMENTO MÉDICO. NEGATIVA DE COBERTURA. DANO 
MORAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. INTERPRETAÇÃO CONTRATUAL. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. A recusa da cobertura de tratamento por operadora de plano de 
saúde, por si só, não configura dano moral indenizável, quando 
fundada em razoável interpretação contratual.

2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).

3. A necessidade do reexame da matéria fática inviabiliza o recurso 
especial também pela alínea "c" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal, ficando, portanto, prejudicado o exame da 
divergência jurisprudencial.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1894471/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/03/2021, DJe 11/03/2021.)

Cumpre registrar, também, que os recursos interpostos com fundamento no 
art. 105, III, alínea "c", da Constituição Federal, atraem, regularmente, a 
incidência da Súmula 7/STJ quando necessário examinar o contexto fático-
probatório dos autos, senão vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
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INADMISSIBILIDADE.

1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados 
como violados impede o conhecimento do recurso especial.

2. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso, com base na qual a 
Corte de origem deu solução à causa.

3. Agravo não provido.

(AgRg no AREsp 494.763/RS, Relatora a Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 7/8/2014, DJe 18/8/2014.)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. NÃO CONHECIMENTO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL/2015. SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO POR 
ANALOGIA. REVISÃO DO JULGADO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA DA LIDE. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. NÃO PROVIMENTO.

(...)

3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula 7/STJ).

4. A necessidade do reexame da matéria fática inviabiliza o recurso 
especial também pela alínea "c" do inciso III do artigo 105 da 
Constituição Federal, ficando, portanto, prejudicado o exame da 
divergência jurisprudencial.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1546090/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 23/3/2020, DJe 26/3/2020.)

Por fim, quanto ao pedido de elevação da verba honorária pleiteada nas 
razões recursais, o recorrente furtou-se de indicar os dispositivos legais no 
qual recairiam tais alegações, o que enseja a aplicação da Súmula 
284/STF,in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do recurso especial. Na forma do art. 85, § 
11, do CPC/2015, MAJORO os honorários advocatícios em 20% (vinte por 
cento) do valor arbitrado, observando-se os limites dos §§ 2º e 3º do referido 
dispositivo.

Publique-se e intimem-se.

O Tribunal de origem entendeu estar ausente o dano moral, pois concluiu 
que "não houve lesão a interesses objetivos, com ofensa a direitos da personalidade. 
Teriam ocorrido apenas danos morais subjetivos, que causam aborrecimento ou 
dissabores intransferíveis" (e-STJ fl. 458).

Para que se acolha a pretensão do agravante, seria necessário o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, o que é inviável no âmbito do 
especial. Inafastável a Súmula n. 7/STJ.
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Finalmente, não deve ser acolhido o requerimento de aplicação da 
multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, pois o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja necessariamente a sanção, quando não configurada 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão unânime do 
colegiado.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.

2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.

3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.

(STJ, AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 29/08/2016.)

 

Da mesma forma, não procede o pedido de condenação do agravante em 
honorários recursais, com fundamento no art. 85, § 11, do CPC/2015, que assim 
estabelece:

Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do 
vencedor.

(...) § 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados 
anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau 
recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo 
vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao 
advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos 
§§ 2º e 3º para a fase de conhecimento.

Ante o Enunciado Administrativo n. 7/STJ, "Somente nos recursos 
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interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o 
arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo 
CPC", o presente grau de  jurisdição inaugurou-se com a publicação do acórdão que 
ensejou a interposição do próprio recurso especial, em 06/04/2015, antes da vigência 
do novo diploma processual civil.

Ademais, na forma da jurisprudência, deixa-se de aplicar honorários 
sucumbenciais nos termos do Enunciado n. 16 da ENFAM: "Não é possível majorar os 
honorários na hipótese de interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 
85, § 11, do CPC/2015) (...)" (STJ, AgInt no AgRg no REsp 1.200.271/RS, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 17/05/2016).

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 1.869.653 / SP
Número Registro: 2020/0078341-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1015857-57.2019.8.26.0114 10158575720198260114

Sessão Virtual de 15/06/2021 a 21/06/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ FELIPE BAZZARELLA
ADVOGADO : FABIANO BARREIRA PANATTONI - SP216528
RECORRIDO : UNIMED MARQUES DE VALENCA COOP.DE TRABALHO MEDICO LTDA
ADVOGADO : FÁBIO DOS ANJOS SOUZA BATISTA - RJ053755
RECORRIDO : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : DAGOBERTO SILVERIO DA SILVA - SP083631

TIAGO ASSUNÇÃO RAMOS BONIZI - SP270806

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ FELIPE BAZZARELLA
ADVOGADO : FABIANO BARREIRA PANATTONI - SP216528
AGRAVADO : UNIMED MARQUES DE VALENCA COOP.DE TRABALHO MEDICO LTDA
ADVOGADO : FÁBIO DOS ANJOS SOUZA BATISTA - RJ053755
AGRAVADO : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : DAGOBERTO SILVERIO DA SILVA - SP083631

TIAGO ASSUNÇÃO RAMOS BONIZI - SP270806

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 22 de junho de 2021
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